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 1 - Saúde é direito fundamental

A  saúde, um direito 
f u n d a m e n t a l ,  e s t á  

prevista nos artigos 6º e 7º da 
Constituição Federal de 1988. 
Como parte das ações voltadas 
à saúde dos servidores, o 
Sindicato dos Servidores do 
Poder Judiciário Federal e do 
Ministério Público da União 
(Sindjus/AL), que defende 
esse direito, reproduz a 
cartilha “Do que adoecem os 
(as) trabalhadores (as) do 
Judiciário?” de autoria do 
Co le t i vo  de  Saúde  do  
Sintrajud/SP.  Nesse contexto,  

é importante destacar que o 
enfoque é a prevenção do 
adoecimento,  conforme 
estabelecido nos artigos 196 e 
197 da Constituição, inclusive 
no que se refere aos danos 
causados no trabalho.

Segundo a Organização 
Mundial de Saúde, “saúde é 
um estado de completo bem-
estar físico, mental e social, o 
qual não pode ser confundido 
com a mera ausência de 
doença”. Este conceito nos 
traz a noção de que os 
problemas relacionados à 
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Constituição Federal de 1988:

 
Art. 6º  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o la-

zer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: XXII -  redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;

Art. 196.   A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação.

Art. 197.  São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização 

e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros 

e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

série de questões técnicos, 
econômicas, sociais e políticas. 
Mais do que um completo 
estado de bem-estar, “saúde é 
ter meios de traçar um caminho 
pessoal e original, em direção ao 
bem-estar físico, psíquico e 
social” (Dejours, 1985). Além 
da saúde se constituir como 
direito fundamental é também 
uma questão de dignidade 
humana e exatamente por ser 
tão fundamental é que a saúde é 
direito de todos e dever do 
Estado, que deve garanti-lo 
“mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à 
redução do risco de doenças e 

de outros agravo e ao acesso 
universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação” (art. 
196 da CF). 

É também com fundamento 
nesses debates que afirmamos: 
nossa saúde não se vende! E não 
se vende porque também não se 
pode comprar como uma 
mercadoria ou um produto 
qualquer. Para garantir que a 
saúde nos seja efetivamente um 
direito é preciso traçar meios 
para essa conquista. Foi nesse 
sentido que este material foi 
elaborado.
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2 - O Campo da Saúde do Trabalhador

A Saúde do Trabalhador 
surge no Brasil, a partir 

dos anos 1970, como um 
campo de conhecimentos e 
práticas na interpretação das 
relações entre trabalho e 
saúde. A Medicina Social 
Latino-americana e a Saúde 
Colet iva  introduzem a  
referência à determinação 
social do processo saúde-
doença, por isso direciona o 
foco da investigação sobre o 
processo de trabalho, em sua 
vertente técnica e social. 
Nessa perspectiva, o trabalho 
é  compreend ido  como 

elemento central na vida de 
homens e mulheres, como 
mediador das relações sociais 
e humanas, pois representa 
um modo de subsistência e de 
posição social e um espaço 
para relações interpessoais. 

O trabalho ocupa parte 
significativa do tempo de 
nossas vidas e expressa uma 
atividade que pode ser fonte 
de interesse, causa de fadiga 
e / o u  m e i o  d e  
d e s e n v o l v i m e n t o  d o s  
indivíduos e dos grupos. Além 
disso, o trabalho é um lugar 
importante de investimento 
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agravamento  e evolução da 
saúde ou do adoecimento dos 
trabalhadores. A Saúde do 
Tr a b a l h a d o r  p r o c u r a  
compreen-der as relações 
entre o trabalho, a doença e a 
saúde, visando sua promoção e 
p r o t e ç ã o ,  i n c l u s i v e  a  
p r e v e n ç ã o ,  a l é m  d a  
assistência, que engloba o 
diagnóstico, o tratamento e a 
reabilitação. Para tanto, a 
ênfase deve ser dada à 
necessidade de transformação 
dos processos e ambientes de 
trabalho adoecedores, e não 
apenas ao afastamento do (a) 
trabalhador (a) do local de 
trabalho, quando este já está 
doente.

Devido à complexidade 
dessa empreitada, a Saúde do 
Trabalhador se propõe um 
campo  in te rd i sc ip l ina r,  
interinstitucional e aberto à 
p a r t i c i p a ç ã o  d o s  

trabalhadores, sujeitos com 
capacidade de transformar e 
interferir em sua realidade de 
t r a b a l h o  m e d i a n t e  a  
reivindicação de direitos, 
participação no controle da 
nocividade do trabalho, na 
definição consensual de 
prioridades e na construção da 
intervenção propriamente 
dita.

E dessa forma, quando 
determinamos a importância 
da prevenção na promoção da 
saúde, em vez de se concen-
trarem os recursos apenas nas 
tentativas de cura; e, se  
conhecemos a interferência 
mais que direta do trabalho na 
manutenção ou compro-
metimento da saúde, é 
fundamental que o ambiente, 
os recursos e processos de 
trabalho sejam observados 
como a causa potencial de 
transtornos físicos e mentais 
que são. Vamos a eles.

Saúde do Trabalhador

Assim como outras cate-
gorias de trabalhadores, 

elementos de degradação do 
trabalho também atravessam a 
rotina dos funcionários 
públicos, passando pelo 
autoritarismo das decisões, a 
ausência de participação 
do(a)  trabalhador(a) no 
estabe-lecimento de suas 
r o t i n a s ,  c o n d i ç õ e s  
degradantes de trabalho e 
gerenciamento falho das 
tarefas,  culminando na 
relação inadequada entre o 
número de trabalhadores e as 
tarefas desenvolvidas. 

Pesquisas sobre o tema têm 
apontado que os órgãos do 
P o d e r  J u d i c i á r i o  
caracterizam-se pela grande 
c a r g a  d e  t r a b a l h o ,  
incompatível com o quadro de 
funcionários; pelas condições 
inadequadas de trabalho e 
pela  lógica pro-cessual  
vigente. A título de exemplo, 
os elementos constitutivos do 
sofrimento no trabalho, para 
os (as) tra-balhadores (as) do 

Judiciário Federal, estariam 
relacionados à injustiça no 
amb ien te  de  t r aba lho ,  
principalmente no que se 
refere à desigualdade salarial e 
de atribuição de tarefas; ao 
vo lume  cumula t i vo  de  
t raba lho,  causado pe la  
demanda cres-cente e prazos 
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3 - Relações e Condições 
de Trabalho no Judiciário 
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pelas normas institucionais, 
seja pelo grau de poder na 
hierarquia –, estagnação 
profissional e opressão por 
parte das chefias (Tavares, 
2 0 0 3 ) .  A p e s a r  d o s ( a s )  
t r a b a l h a d o re s  ( a s )  d o  
Judiciário cumprirem cerca de 
70% de sua jornada sentados e 
lidarem com o transporte de 
p r o c e s s o s  p e s a d o s ,  a s  
principais exigências do 
trabalho não são físicas, e sim 
psíquicas e emocionais - por-
tanto imateriais -, como níveis 
elevados de atenção e con-
centração, combinados a 
tensão, ritmo elevado, pressão 
e responsabilidade (Ribeiro, 
2009). 

Outra peculiaridade do 
Judiciário é a ausência de uma 
política estruturada de gestão 
de pessoas, sem a qual os (as) 
trabalhadores (as) são mani-
pulados como objetos, sendo a 
remoção “a cr i tér io  da 
A d m i n i s t r a ç ã o ”  u m  
importante instrumento de 
degradação das relações e 

condições de trabalho. Do 
mesmo modo, na falta de 
critérios objetivos para o 
preenchimento de Cargos em 
Comissão e indicação das 
Funções Comissionadas, as 
nomeações refletem laços de 
amizade ou relações políticas, 
e  n ã o  p ro p r i a m e n t e  a  
qual i f icação técnica ou 
preparo para o desempenho da 
função, gerando um ambiente 
de trabalho em que se aliam 
disputas internas às formas 
sutis de subordinação e 
cooptação.

A tomada de decisões sem a 
participação dos (as) tra-
balhadores (as), a ausência de 
normas internas e mecanismos 
reguladores do gerenciamento 
autoritário e antiético fazem 
com que o trabalho no 
Judiciário seja um terreno 
propício ao mau uso e/ou abuso 
de poder. O Assédio Moral no 
Trabalho prevalece quando a 
Admi-nistração abdica da 
respon-sabil idade e não 
intervêm na situação, quando 
os asse-diadores têm a 
aprovação, o suporte e a 
permissão  impl íc i ta  da  

Gestão de Pessoas
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Não se vê nos Tribunais 
preocupação em propiciar 
essa formação ou neutralizar 
uma impropriedade, que, 
nesse caso, pode produzir a 
idéia de que o gerenciamento 
do trabalho diz respeito à 
gestão somente da tramitação 
dos processos, esquecendo-se 
que há pessoas que ali 
trabalham. No entanto, a 
simples transferência dessa 
gestão para órgãos externos ou 
consultorias também não 
soluciona as deficiências, pois 
as melhores sugestões apenas 
podem ser dadas por aqueles 
que conhecem e vivem o todo 
do trabalho. Ninguém melhor 
que os (as) próprios (as) 
trabalhadores (as) para pensar 
como gerir e organizar o 
trabalho de modo mais efetivo 
e prazeroso. A máxima “várias 
cabeças pensam melhor que 
uma” se aplica confor-
tavelmente a essa situação. É 
preciso promover discussões 
mais democráticas sobre os 
processos de trabalho se 
quisermos romper a barreira 
do “sacrifício diário” e 
construir rotinas menos 

propícias ao adoecimento e ao 
asséd io  mora l ,  que  se  
verificam no trabalho do 
Judiciário. 

Na pesquisa realizada pelo 
Sintrajud/SP, em 2007, as 
situações de assédio mais 
comuns apontadas nos ques-
tionários foram: a desmo-
ralização junto aos colegas 
(71%), ameaças profissionais 
e  p e s s o a i s  ( 5 8 % )  e  
impedimento da expressão 
(50%). Essas s i tuações 
indicam uma assimetria 
interna das relações de 
t r a b a l h o ,  q u e  i m p l i c a  
subordinações sucessivas, nas 
q u a i s  o  e x e r c í c i o  d a  
autoridade é tomado de modo 
autoritário. O autoritarismo, 
como expressão abusiva do 
poder de classe e hierárquico 
nas  organizações ,  es tá  
presente na causalidade dos 
adoecimentos e doenças do 
trabalho contemporâneo 
(Ribeiro, 2009). Em alguns 
casos, o autoritarismo pode 
s e r  re p re s e n t a d o  p e l a  
violência moral no trabalho, 

Pesquisa

8
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explícita ou oculta, como o 
assédio moral e as Doenças 
Relacionadas ao Trabalho, 
potencialmente geradoras de 
muitas formas de desgaste à 
saúde física e mental dos 
trabalhadores. Há que se 
registrar, ainda, que essas 
relações e o próprio trabalho 
acon tecem med ian te  a  
ocupação de espaços e  

utilização de materiais, que são 
recursos  que  requerem 
igualmente uma gestão eficaz e 
participativa, moldada a partir 
d a s  t a r e f a s  a  s e r e m  
desempenhadas, mas também 
com a observância  das  
peculiaridades e necessidades 
dos seres humanos que as 
desenvolvem. 
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4- As Condições de  
Trabalho e Segurança

Muitos locais de trabalho 
no Judiciário apre-

sentam problemas que podem 
comprometer a saúde, a 
integridade física e até a vida 
dos trabalhadores, que sofrem 
com relações autoritárias e 
antiéticas e condições de 
trabalho perigosas e/ ou 
insalubres. A precariedade 
dessas relações de trabalho 
pode ser aferida de forma 
bastante concreta ao ana-
lisarmos os locais e as 
condições de trabalho e 
segurança. Encontramos 
prédios com instalações 
precárias, como ventilação e 
iluminação insuficientes, 
t e m p e r a t u r a s  q u e  
ultrapassam ou estão no limite 
das condições de conforto, 
níveis de ruído inadequados 
ao  t raba lho  que  ex ige  
concentração e atenção. Por 
vezes essas deficiências estão 
associadas à superlotação dos 
recintos,  em particular 
daqueles destinados ao 

atendimento do público. Há 
ainda precários sistemas 
elétricos, negligência em 
relação à segurança contra 
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O QUE É ERGONOMIA?

 

Ergo (trabalho) + nomia (leis, normas) é 
a etimologia do termo que hoje define as 
premissas para se projetarem os meios 
de produção e organização do trabalho 
humano, em condições de conforto, se-
gurança e produtividade. Em suma, não 
há que se falar em produtividade se as 
necessidades e anseios humanos não 
são respeitados, quando o ambiente 
em que se desenvolve o trabalho não 
respeita minimamente a ergonomia (La-
ville, 1977).

O QUE NORTEIA NR 17, 
DO MINISTÉRIO DO 

 TRABALHO E EMPREGO, 
QUE TRATA DA 

 ERGONOMIA:

 
17.1. Esta Norma Regulamentadora 
visa a estabelecer parâmetros que 
permitam a adaptação das condições 
de trabalho às características psico-
fisiológicas dos trabalhadores, de modo 
a proporcionar um máximo de conforto, 
segurança e desempenho eficiente.

Até mesmo requisitos de 
acessibilidade, amparados 
amplamente pela legislação 
vigente, tanto quanto os 
demais ,  são  igua lmente  
ignorados por aqueles que 
deveriam zelar pela adequação 
dos prédios ocu-pados pelos(as) 
trabalha-dores(as).

À primeira vista alguns 
locais podem aparentar nível de 
conforto próximo do razoável, 
mas não atendem às necessi-
dades psicofisiológicas dos (as) 
trabalhadores (as), visto que a 
ergonomia, como ciência que 
procura adaptar o trabalho às 
caracter ís t icas  f í s icas  e  
psíquicas das pessoas, não se 

m o s t r a  p r e s e n t e  n o  

gerenciamento do trabalho do 

Judiciário.

Existe uma série de leis 

f e d e r a i s ,  e s t a d u a i s  e  

municipais que estabelecem 

parâmetros  mínimos  de  

conforto, saúde, segurança, 

higiene e adequação do 

ambiente aos processos de 

trabalho. No entanto, é lugar 

comum encontrar nos órgãos 

do Judiciário Federal unidades 

isoladas, tais como “depósitos”, 

“galpões”, “arquivos” e até 

mesmo Varas e Cartórios cujas 

instalações não atendem às 

determinações legais e nor-  
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mativas. Infelizmente, alguns 
desses locais de trabalho com 
condições reconhecidamente 
desconfortáveis, insalubres ou 
p e r i g o s a s ,  a c a b a m  
funcionando como aliados das 
posturas auto-ritárias de 
gestão, por servirem também 
para segregar aqueles que 
questionam a Admi-nistração, 
apresentam licenças médicas, 
limitações e/ou necessidades 
especiais, situa-ção que 
favorece o adoecimento ou 
agrava doenças já existentes. 
São locais de isolamento e 
“castigo”.

Deve ser reconhecido o 
pleno direito dos (as) trabalha-
dores (as) de recebimento dos 
adicionais de insalubridade, 
nos casos em que é impossível 
a adoção de medidas de 
extinção ou neutralização das 
condições  per igosas  ou 
insalubres. Porém, a luta e 
reivindicação por melhorias 
dessas condições é que deve 
ser a base da nossa ação, até 
porque o pagamento do 
adicional não cura por si os 
problemas de saúde decor-
rentes do trabalho. Por isso, é 
fundamental a aproximação 
entre os (as) trabalhadores (as) 

e os processos decisórios 
relativos ao seu próprio 
trabalho. 

Para que essa aproximação 
ocorra de forma consistente, é 
fundamental que o conjunto 
dos trabalhadores reconheça a 
interferência do ambiente e 
dos  recursos  mater ia i s  
(máquinas, equipamentos, 
mobiliário) em suas rotinas, e 
também que procurem manter 
in fo rmados  ace rca  das  
garant ias  que  j á  es tão  
amparadas pela legislação para 
poder reivindicar seu cum-
primento. O levantamento e 
correções da ergonomia, por 
exemplo, já são matéria 
regulamentada há mais de dez 
anos, ainda assim, as doenças 
que mais acometem os 
trabalhadores do Judiciário são 
decorrentes da negligência 
nessa matéria, tanto porque há 
trabalho desenvolvido em 
ambiente ,  mob i l i á r io  e  
equipamento inadequado, 
quanto porque as relações 
entre o indivíduo e seu 
trabalho se mostram como a 
menor das preocupações dos 
gestores.

É preciso interferir



14 De que adoecem os(as) trabalhadores(as) do judiciário?

5 - Doenças Relacionadas 
ao Trabalho (DRT)

A denominação Doença 
Relacionada ao Trabalho 

ganhou maior divulgação a 
partir de 2001, quando o 
Ministério da Saúde editou o 
Manual de Doenças Rela-
cionadas ao Trabalho para os 
Serviços de Saúde, fruto de 

cuidadoso estudo de espe-
cialistas em diversas áreas de 
Saúde do Trabalhador, visando 
padronizar o reconhecimento 
das DRT pelos órgãos respon-
sáveis pela saúde dos (as) 
trabalhadores (as).  
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Consideram-se Doenças 
Relacionadas  ao Trabalho

Em todos esses casos, são 

c o n s i d e r a d a s  D o e n ç a s  

Relacionadas ao Trabalho 

tanto o acidente e as doenças 

causados diretamente pelo 

trabalho, quanto as doenças 

e m  q u e  o  t r a b a l h o  é  

provocador de um distúrbio 

latente ou agravador de 

doença já estabelecida ou pré-

existente. Em suma, há que se 

reformular o conceito de que 

somente acidentes com danos 

físicos incidentais e evidentes 

podem ser decorrentes do 

trabalho.

1) Os agravos à saúde específicos, tipificados pelos 
acidentes do trabalho e pelas doenças profissionais strictu 
sensu, como a Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR), e 
pelas intoxicações agudas de origem ocupacional;

2)  As doenças consideradas comuns entre a população, 
mas que se agravam ou se tornam mais complexas em razão 
do trabalho exercido, como a asma brônquica, doenças 
músculo-esqueléticas e alguns transtornos mentais;

3) As Doenças crônico-degenerativas, infecciosas, 
neoplásicas, traumáticas, que são modificadas, no aumento da 
freqüência de sua ocorrência ou na precocidade de seu 
surgimento em trabalhadores (as) sob determinadas 
condições de trabalho, como exemplo da Hipertensão 
Arterial. 

46% Ficam na computação e controle visual; 
43% Exercem trabalhos burocráticos e administrativos em geral; 
11% Realizam outros tipos de atividades. 

97% Exercem as suas funções na posição sentada, enquanto 3% 
ficam em pé.                                                  Fonte: (HARTMANN & ROCHA, 2009)

Setor de trabalho dos servidores do TRT da 19  Regiãoa
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6 - Doenças Relacionadas ao 
Trabalho no Judiciário
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s estatísticas da Organi-Azação Internacional do 
Trabalho (OIT) apontam ser 
quatro milhões o número de 
trabalhadores (as) que morrem 
anua lmente  v í t imas  de  
acidentes de trabalho, isso sem 
c o n s i d e r a r  o s  ( a s )  
trabalhadores (as) mutilados 
( a s )  o u  c o m  d o e n ç a s  
adquiridas e agravadas em 
função da atividade que 
exercem. 

Os dados de Doenças 
Relacionadas ao Trabalho são 
imprecisos, mas é sabido que as 
Lesões por Esforços Repe-
titivos/ Doenças Osteomus-
culares Relacionadas ao 
Trabalho, LER/DORT, são as 
p r i n c i p a i s  c a u s a s  d e  
afastamento no trabalho em 
todo o mundo. A maioria dos 
Tribunais ainda não possui 
estatísticas sobre o modo de 
a d o e c i m e n t o  d o s  s e u s  
trabalhadores, visto que, as 
licenças para tratamento de 
saúde são registradas apenas 
em função do número de dias 

de trabalho “perdidos” e os 
acidentes em serviço são 
subnotificados.

Nos dados informados pelos 
Tribunais, observa-se que o 
maior índice de licenças para 
tratamento de saúde se 
referem ao conjunto de 
Trans to rnos  Menta i s  e  
Comportamentais (no TRT da 
19ª Região, foram 1.074 dias 
perdidos em 2010), seguidas 
das licenças por doenças 
ligadas ao sistema músculo-
e s q u e l é t i c o ,  c o m o  a s  
LER/DORT, podendo em 
ambos os casos haver relação 
com o trabalho. Vejamos abaixo 
os principais sinais e sintomas 
das doenças relacionadas ao 
trabalho.
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Classificação da Doença                                  Dias perdidos      %
Transtornos mentais e comportamentais                    1.074         20,67
Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo              824         15,86
Neoplasias (tumores)                                                    524         10.18
Lesões de envenenamento e outras                             492           9,47
consequências de causas externas   
Doenças do aparelho respiratório                                  482          9,27
Doenças infecciosas e parasitárias                                407          7,83
Doenças do aparelho digestivo                                      328          6,31
Fatores que influenciam o estado de saúde e                214          4,11
o contato com os serviços de saúde   
Doenças do aparelho circulatório                                   201         3,85
Doenças do sistema nervoso                                        190          3,65
Doenças do aparelho geniturinário                                151          2,90
Doenças do olho e anexo                                              127         2,44
Gravidez, parto e puerpério                                             83         1,59
Sintomas, sinais e achados anormais de exames           30          0,57
clínicos e de laboratórios                                              
Doenças do ouvido e da apófise mastóide                      28         0,54
Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas             16         0,31
Doenças da pele e do tecido subcutâneo                        14         0,26
Doenças do sangue, órgãos hematopoéticos e               10         0,19
 transtornos imunitários                    

Licença para tratamento da saúde
Absenteísmo no TRT da 19ª Região em 2010



18 De que adoecem os(as) trabalhadores(as) do judiciário? De que adoecem os(as) trabalhadores(as) do judiciário?

6.1. Os Transtornos Mentais e 
Compor tamentais relacionados 

ao  Trabalho

As repercussões do trabalho 
na vida mental, apesar de 

serem estudadas há muito 
tempo, começam a receber 
maior atenção a partir da 
introdução de novas tecnologias 
nos processos de trabalho. 
Atualmente, alguns estudos 
têm estabelecido claramente a 
relação entre trabalho e 
desgaste à saúde mental. Como 
desgastes à saúde mental 
inclui-se o mal-estar e a tensão 
no trabalho, quanto transtornos 
p s i c o - p a t o l ó g i c o s .  O  
conhecimento do primeiro 
estágio de mal-estar é relevante 
para as práticas preventivas e de 
diagnóstico precoce, pois a 
identificação das fontes de 
estresse ou tensão no trabalho, 
com a intervenção sobre sua 
o r i g e m ,  p o d e  e v i t a r  o  
agravamento dos casos. 

Como sabemos, o auto-
ritarismo, o estresse, a tensão e 
as pressões já se tornaram 
elementos do cotidiano do 

trabalho no Judiciário. No 
entanto, é importante entender 
que estes elementos não são 
naturais e que o quadro de mal-
estar pode se agravar e trazer 
p e r d a  o u  r e d u ç ã o  d a  
capacidade para o trabalho. 
Além da repercussão sobre a 
saúde mental, estes elementos 
interferem na organização do 
trabalho, com reflexos e 
conseqüências no cotidiano 
extra-trabalho, nos modos de 
viver, na família e em todas as 
relações humanas. 

Os Transtornos Mentais e 
Comportamentais relacionados 
ao trabalho podem produzir 
invalidez temporária ou perma-
nente para o trabalho e geram 
sentimentos de impotência, de 
incapacidade em relação ao 
futuro, dificuldade em lidar 
com a “invisibilidade” da 
doença e com o preconceito, 
seja por parte dos colegas de 
trabalho, dos profissionais de 
saúde ou da própria família.

19

Lista de Transtornos Mentais e 
 relacionados ao Trabalho: 
1339/1999, consta:

Entre os Transtornos 
Mentais e comportamentais 
que podem estar relacionados 
ao trabalho no Judiciário 
Federal, os episódios de-

pressivos têm se destacado na 
prevalência. Além deles, 
observamos o aparecimento da 
Síndrome de Burn-out, ainda 
pouco diagnosticada.

- Demência em outras Doenças Específicas classificadas em 

outros locais;

- Delirium, não-sobreposto à demência, como descrita;

- Transtorno cognitivo leve;

- Transtorno orgânico de personalidade;

- Transtorno mental orgânico ou sintomático não especificado;

- Alcoolismo crônico;

- Episódios depressivos;

- Estado de estresse pós-traumático;

- Neurastenia;

- Outros transtornos neuróticos especificados;

- Transtorno do ciclo vigília-sono devido a fatores não 

orgânicos;

- Sensação de estar acabado (Síndrome de Burn-out ou do 

esgotamento profissional).

Comportamentais
Portaria 



6.1.1. Episódios Depressivos

A depressão tem sido consi-
derada o “mal do século” e 

se diferencia radicalmente de 
tristeza, pois se caracteriza não 
somente pelo humor triste, mas 
também pelo desinteresse ou 
falta de prazer em atividades 
cotidianas, dificuldade de 
concentração, fadiga aumen-
tada, diminuição do auto-
conceito e auto-estima. Nesses 
casos é comum a pertur-bação 

do sono, do apetite e a 
presença concomitante de 
sintomas de ansiedade e 
angústia. Em alguns casos, 
as pessoas podem apre-
sentar idéias de culpa e 
inutilidade, visões pessi-
mistas do futuro, pensa-
mentos recorrentes e desejo 
ou atos para acabar com a 
vida. Dependendo do grau, 
os episódios depressivos 
podem ser classificados 
como leve, moderado, grave 
sem sintomas psicóticos e 
g r a v e s  c o m  s i n t o m a s  
psicóticos.

A relação da depressão 
com o trabalho poderá ser 
caracterizada quando os (as) 

trabalhadores (as) sofrem 
decepções sucessivas, em 
s i t u a ç õ e s  d e  t r a b a l h o  
frustrantes; acumulam perdas 
ao longo dos anos de exercício, 
numa rotina de exigências 
excessivas de desempenho, 
compet i ção  exacerbada ,  
ameaça permanente de perdas 
na hierarquia ou do posto de 
t r a b a l h o  -  s i t u a ç õ e s
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comuns no Judiciário.
D e  a c o r d o  c o m  o  

Ministério da Saúde (2001), o 
diagnóstico dos episódios 
depressivos depende da 
presença de pelo menos cinco 
dos sintomas abaixo, por mais 
de duas semanas:

- Perda do interesse ou prazer 
e m  a t i v i d a d e s  q u e  
normalmente são agradáveis;
- Diminuição ou aumento de 
apetite;
- Insônia ou hiperinsônia;
- Agitação ou retardo psico-
motor;
- Fadiga ou perda de energia;
-  S e n t i m e n t o  d e  
desesperança, culpa excessiva 
ou inadequada;
- Diminuição da capacidade 
de pensar, de se concentrar ou 
indecisão;
- Pensamentos recorrentes de 
morte, idéias suicidas, plano 
ou tentativa de suicídio.

O afastamento e o retorno 

ao trabalho devem ser 

avaliados cuidadosamente, 

junto aos  trabalhadores 

adoecidos e, muitas vezes, o 

retorno pode implicar a 

mudança de função, posto ou 

local de trabalho, para que o 

tratamento tenha efeito e haja 

melhoria da qualidade de vida 

no trabalho. Ao mesmo tempo, 

uma vez identificada a relação 

do transtorno com o trabalho, 

mostra-se necessário o estudo 

desse processo de trabalho, 

assim como a intervenção 

p a r a  m e l h o r i a  d o  

gerenciamento e das situações 

geradoras ou agravadoras das 

doenças, a fim de prevenir o 

surgimento de outros quadros 

semelhantes. 

Sintomas



6.1.2. Síndrome de Burn-out ou do 
Esgotamento Profissional
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Pesquisas têm apontado a 
existência da Síndrome de 

Burn-out ou do Esgotamento 
Profissional entre os (as) 
trabalhadores (as) do Serviço 
Público, como educadores e 
cuidadores. Essa síndrome é 
caracterizada por uma resposta 
prolongada a estressores 
emocionais e interpessoais 
crônicos no trabalho, situação 
em que o (a) trabalhador (a) 
passa a apresentar atitudes e 
condutas negativas em relação 
aos usuários e ao trabalho, o 
que acarreta prejuízos práticos 
e emocionais para o (a) 

t r a b a l h a d o r  ( a )  e  a  
organização. Assim, se antes o 
(a) trabalhador (a) apresentava 
um envol-vimento afetivo com 
os usuários do serviço ou com o 
trabalho em si, com o passar 
d o s  a n o s  d e s g a s t a - s e  
emocionalmente, desiste e 
perde o sentido e interesse pelo 
trabalho. O desinteresse e a 
percepção de que seu esforço é 
inútil para mudar a realidade 
e x p r e s s a  t a n t o  u m  
esvaziamento emocional, 
quanto um esgotamento pro-
fissional.

Paradoxalmente, sintomas 
como o distanciamento afetivo 
e o esgotamento emocional 
dos (as) trabalhadores (as) no 
Judiciário Federal, por vezes, 
podem se relacionar com o 
sentimento de injustiça em 
relação ao processo e ao 
produto de seu trabalho. Os 
casos com maior risco são os 
que envolvem mudanças 
compulsórias na jornada de 
trabalho, declínio na situação 
econômica, perda do contro-
le/autonomia sobre o trabalho 
e ausência de suporte social.

Os principais sintomas são:
- exaustão emocional, como 
sentimentos de desgaste 
emocional e esvaziamento 
afetivo;

- despersonalização, ou seja, 

r e a ç ã o  n e g a t i v a ,  

i n s e n s i b i l i d a d e  o u  

afastamento excessivo do 

público que deveria receber os 

serviços;

- diminuição do envolvimento 

pessoal no trabalho, com 

sentimento de diminuição de 

competência e de sucesso no 

trabalho.

Esses sintomas podem ser 

associados à fadiga, insônia, 

irritabilidade, apatia, angústia, 

de forma muito semelhante 

aos quadros depressivos, com 

os quais é confundida em 

grande parte dos casos. A 

diferença marcante entre os 

dois quadros é exatamente o 

menor envolvimento afetivo 

no trabalho e na relação com 

os usuários do mesmo.

Sintomas



6.2. As LER  (Lesão por Esforço  
Repetitivo)  e  DORT (Doenças  

Osteomusculares  Relacionadas  
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ao Trabalho) 

As LER (Lesão por Esforço 
Repeti t ivo) e DORT 

( D o e n ç a s  
O s t e o m u s c u l a r e s  
Relacionadas ao Trabalho) 
representam um conjunto de 
doenças que atingem os 
músculos, tendões e nervos dos 
membros superiores (dedos, 

mãos, punhos, antebraços, 
braços, ombros e pescoço) e 
que se caracterizam pela 
ocorrência de vários sintomas, 
con-comitantes ou não, de 
aparecimento insidioso, tais 
c o m o  d o r,  d o r m ê n c i a ,  
parestesia, sensação de peso e 
fadiga. 

As LER/DORT são doenças 
provocadas por atividades de 
t r a b a l h o  q u e  e x i g e m  
movimentos repetit ivos,  

continuados, rápidos e/ou 
vigorosos durante um longo 
período de tempo, em geral, 
em condições de trabalho 

Os estágios da LER/DORT podem ser 
avaliados de acordo com o grau:

Grau 1:   Sensação de peso e desconforto no membro afe-

tado. Dor no local com pontadas  ocasionais durante a jorna-

da de trabalho, que não interferem na produtividade. A dor 

melhora com o repouso. O prognóstico de tratamento é bom.

Grau 2:   Dor mais persistente, mais intensa e aparece du-

rante a jornada de trabalho. É tolerável, permite o desempe-

nho da atividade e pode vir acompanhada de formigamento e 

calor. O prognóstico ainda é favorável.

Grau 3:   A dor torna-se mais forte e tem irradiação mais 

definida. O repouso não a faz desaparecer por completo. A 

dor aparece mais à noite. Há queda na produtividade e im-

possibilidade de executar a função. O inchaço é frequente, 

apalpar ou movimentar o local causa dor forte. O retorno ao 

trabalho, nesta fase, é problemático. 

Grau 4:  Dor forte, contínua, levando a um intenso sofri-

mento. A perda de força e controle dos movimentos é cons-

tante. Os atos do cotidiano são prejudicados. Há incapacida-

de para o trabalho. São comuns as alterações psicológicas 

com quadros de depressão, ansiedade e angústia. Em geral, 

este quadro leva a invalidez permanente.



ou sob forte pressão. Na 
causalidade das LER/DORT 
estão envolvidas condições 
físicas e ambientais quan-
titativas, como freqüência, 
intensidade, ritmo e multi-
plicidade das tarefas de 
trabalho; qualitativas, como 
desqua-lificação e tensões 
geradas pelo processo de 
trabalho, pressões, controle, 
exigências por produtividade e 
competi-tividade; cognitivo-
afetivas, como ausência de 
perspectiva de carreira,  
remuneração insu-ficiente, 
medo de perda do cargo e/ou 
função, baixa afetividade 
geradas pelas políticas e 
relações sociais de trabalho 
(Ribeiro, 1997). 

E n t r e  o s  t i p o s  d e  
LER/DORT mais comuns 
temos as tenossinovites, 
tendinites, epicondilites, 
bursites, miosites, síndromes 
d o  t ú n e l  d o  c a r p o ,  
cervicobraquial, do desfladeiro 
toráxico, etc. Embora seja 
freqüente o diagnóstico desses 
transtornos, nem sempre são 
c a r a c t e r i z a d o s  c o m o  
relacionados ao trabalho. As 
L E R / D O RT  p o d e m  s e r  
controladas se forem diagnos-
t i c a d a s  n o  i n í c i o  d a  
apresentação dos sintomas e 
t i v e r e m  o  t r a t a m e n t o  
adequado, inclusive com a 
mudança na organização do 
trabalho. 

Fique atento aos primeiros sintomas para 
evitar o agravamento do quadro! 

De que adoecem os(as) trabalhadores(as) do judiciário?26 De que adoecem os(as) trabalhadores(as) do judiciário? 27

7. Como Prevenir as Doenças 
Relacionadas ao Trabalho?

O  aparecimento das  
Doenças Relacionadas 

ao Trabalho está vinculado ao 
processo de trabalho, as 
condições e a forma como ele 
é gerenciado. Assim, para 
prevenir é preciso conhecer o 
processo de trabalho e alterar 
sua organização de forma 
positiva. Para tanto, mostra-se 
necessário o estudo desse 
processo de trabalho, que deve 

envolver a anál ise dos 
conteúdos das tarefas e dos 
postos de trabalho; do ritmo e 
intensidade de trabalho; dos 
fatores mecânicos e das 
condições físicas de trabalho; 
dos sistemas de orientação e 
incentivo; das relações de 
trabalho entre colegas e 
chefias; da divisão hierárquica 
do trabalho, entre outros 
aspectos. 



Dentre os principais elementos associados 
 a um trabalho mais saudável temos: 

l

 

Controle do ritmo de trabalho pelo (a) próprio (a) 

trabalhador (a);

l

 

Enriquecimento das tarefas, não permitindo um 

trabalho fragmentado;

l

 

Eliminação das horas extras;

l

 

Aumento do número de pausas durante a jorna-

da de trabalho;

l

 

Adequação ergonômica dos mobiliários e equi-

pamentos do posto de trabalho;

l

 

Ambiente de trabalho com temperatura, ruído e 

iluminação adequados ao bem estar dos (as) traba-

lhadores (as);

l

 
Desenvolvimento de atividades de trabalho que 

recuperem a potencialidade intelectual do trabalha-

dor (a) e garantam espaço para a criatividade;

l

 
Desenvolvimento de sistemas de orientação e 

incentivo aos trabalhadores;

l
 

Melhoria das relações de trabalho entre colegas 

e chefias; 

l
 

Aperfeiçoamento profissional com critérios obje-

tivos para a progressão na carreira;

l Redução da divisão hierárquica do trabalho;

l Eliminação do autoritarismo nas relações de tra-

balho, dentre outros aspectos.
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Atualmente, 52% dos servidores das Varas Trabalhistas de 
Alagoas possuem LER/DORT, dentre elas:  tendinite, bursite, 
hérnia de disco, artrose, neurite, artrite, esclerose e síndrome do 
pronador (HARTMANN, 2009 e 2010).

É importante ressaltar que as pessoas, que se encontravam 
com tais doenças nos anos de 2009 e 2010 não fizeram o 
tratamento devido.

Assim, a prevenção dos 
adoecimentos relacionados ao 
trabalho não são problemas 
apenas técnicos, mas de 
ordem ética, polít ica e 
econômica, pois evidenciam 
as relações de poder no 
Judiciário e depende das 

possibilidades concretas para 
se operar justiça nas relações 
de trabalho (Ministério da 
Saúde, 2001). Por isso, a 
p a r t i c i p a ç ã o  d o s  ( a s )  
trabalhadores (as) é de 
fundamental importância 
p a r a  a  p r o d u ç ã o  d o  

A ginástica laboral é uma 
atividade física diária, 

realizada no local de trabalho, 
com exercícios de alon-
gamentos para compensar os 
movimentos repetidos no setor 
de trabalho e para as posturas 
incorretas. Tem como objetivo 
p romover  a  s aúde  dos  
servidores e evitar lesões de 
e s f o r ç o s  r e p e t i t i v o s  
(LER/DORT) e doenças ocu-
pacionais. 

A ginástica laboral não 
causa cansaço físico, pois se 

trata de uma atividade de curta 
d u r a ç ã o  q u e  t r a b a l h a  
enfat icamente  os  a lon-
gamentos, compensando as 
estruturas musculares e 
articulares mais envolvidas nas 
tarefas operacionais diárias de 
cada setor de trabalho, 
apresentando então efeitos 
prolongados. Atua também na 
prevenção e combate ao 
estresse, pois durante a 
atividade física há a liberação 
de endorfina, o que causa bem-
estar e alivio das tensões.

7. 1 Ginástica Laboral para o Bem da Saúde

Pesquisa



8. Como fazer o tratamento de uma 
doença relacionada ao trabalho?
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Ao início dos primeiros 
s i n t o m a s ,  o  ( a )  

trabalhador (a) deve procurar 
um médico de sua confiança, 
que possa, durante a consulta 
clínica, recuperar sua história 
de trabalho para dialogar sobre 
os sintomas, quando e como 
começou, onde e como se 
trabalha. Após a avaliação 
médica, havendo suspeita e/ou 
comprovação da doença como 
relacionada ao trabalho, o 
médico deve fazer um laudo 

detalhado especificando essa 
relação (nexo causal). O 
médico deve também fornecer 
um atestado médico para afas-
tamento do trabalho até a 
melhora dos sintomas, propor 
mudanças na organização do 
t r a b a l h o  e  s o l i c i t a r  a  
notificação da doença como 
Acidente em Serviço, no órgão 
de origem do (a) trabalhador 
(a). Veja abaixo os locais que os 
trabalhadores de Alagoas  
podem procurar.

Fisiológicos
- Possibilita melhor utilização das estruturas osteomio-
articulares, como maior eficiência e menor gasto energético 
por movimento especifico;
- Promove o combate e prevenção das doenças profissionais;
- Promove o combate e prevenção do sedentarismo, estresse, 
depressão, ansiedade; 
- Melhora da flexibilidade, força, coordenação, ritmo, agilidade 
e a resistência, promovendo uma maior mobilidade e melhor 
postura;
- Promove a sensação de disposição e bem estar para a 
jornada de trabalho;
- Redução da sensação de fadiga no final da jornada;
- Contribui para a promoção da saúde e da qualidade de vida 
do trabalhador;
- Propicia através da realização dos exercícios características 
preparatórias, compensatórias e relaxantes no corpo humano;
- Bem como os principais benefícios fisiológico relacionados 
ao exercício sobre o sistemas cardíaco, respiratório, 
esquelético, entre outros bem documentados nas evidências 
científicas.

Psicológicos
- Motivação por novas rotinas;
- Melhora do equilíbrio biopsicológico;
- Melhora da auto-estima e da auto-imagem;
- Desenvolvimento da consciência corporal;
- Combate as tensões emocionais;
- Melhora da atenção e concentração as atividades 
desempenhadas.

Sociais
- Favorece o relacionamento social e trabalho em equipe;
- Melhoria das relações interpessoais. 

Benefícios da Ginástica Laboral

Rede Sentinela              Municípios                  Agravos de sua abrangência
Hospital Bom Conselho   Arapiraca                      Intoxicação Exógena
Hospital de Urgência       Coruripe                        Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Delmiro Gouveia            Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Joaquim Gomes            Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Palmeira dos Índios       Acidente Fatal e Intoxicação             
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Pão de Açúcar               Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Penedo                          Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Porto Calvo                    Acidente Fatal e Intoxicação                   
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência       Santana do Ipanema      Acidente Fatal e Intoxicação  
                                                                              Exógena
Hospital de Urgência      São Miguel dos Campos  Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                              Exógena



Hospital de Urgência      União dos Palmares       Acidente Fatal e Intoxicação           
                                                                               Exógena
Hospital de Urgência        Viçosa                           Acidente Fatal e Intoxicação 
                                                                               Exógena

Maceió- AL
Diretoria de Vigilância de Saúde do Trabalhador
Rua Joseja Suruagy, s/n – Santo Eduardo – Poço - Tel.: 82 – 3315-3920
e 3315-3921
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Como o tratamento do 
T r a n s t o r n o  à  s a ú d e  
relacionado ao trabalho, em 
geral, requer longos períodos 
para a plena reabilitação dos 
(as) trabalha-dores (as), é de 
suma relevância que seja 
abordado numa perspectiva 
in te rd i sc ip l inar,  com a  
participação de outros pro-
fissionais da saúde tais como 
fisioterapeuta, terapeuta 
ocupa-cional, enfermeiro, 
assistente social, psicólogo, 
entre outros. Tratamentos 
complementares, como a 

a c u p u n t u r a ,  o  R P G  

(Reeducação Postural Global), 

a massoterapia e a homeopatia 

também podem ser indicados. 

Durante o tratamento é impor-

tante evitar a exposição aos 

fatores no trabalho que 

causaram o adoecimento. Por 

isso, é muito importante que o 

(a) trabalhador (a) se afaste da 

sua função ou a exerça de outro 

jeito, assim os resultados do 

tratamento serão melhores.  

9. Como fazer a notificação das 
Doenças Relacionadas ao Trabalho?

Para além do diagnóstico e 
tratamento adequado, 

prevenir uma doença rela-
cionada ao trabalho pressupõe 
intervir no trabalho para que as 
condições de adoecimento 
d e s a p a re ç a m  o u  s e j a m  
atenuadas (Ribeiro, 1997). Até 
porque, embora os sinais e 
sintomas das doenças rela-
cionadas ao trabalho sejam 
perceptíveis no indivíduo, elas 
são doenças coletivas, que 
atingem a cada dia um número 
maior de trabalhadores (as) e 
aparecem precocemente na 
fase produtiva. 

No entanto, sem a noti-
ficação das doenças como 
relacionadas ao trabalho, as 
mesmas se apresentam mais 
como dramas individuais, do 
que como problemas coletivos 
dos (as) trabalhadores (as) do 
judiciário, deslocando as 
prioridades da gestão no que se 
refere à saúde, que é a 
prevenção de danos. É dessa 
prioridade que decorre a 
i m p o r t â n c i a  d a  p l e n a  
notificação e registro das 
doenças e acidentes físicos, 

psíquicos ou ambos, nos órgãos 
públicos.  Uma vez mensurada 
e conhecida a escala e a 
localização de incidência dos 
mesmos, as estratégias de 
prevenção devem ser cole-
tivizadas e, portanto, mais 
efetivas. É preciso conhecer 
em detalhes o inimigo quando 
se quer combatê-lo com 
p re c i s ã o ,  a d e q u a n d o  à  
intensidade, freqüência e 
l o c a l i z a ç ã o  d a s  a ç õ e s  
preventivas.

O estabelecimento da 
relação causal entre a doença e 
o trabalho deve ser feito no 
âmbito dos serviços de saúde, 
por prof iss ional  médico 
capacitado a realizar anamnese 
ocupacional, ou seja, resgatar a 
história de trabalho, iden-
tificando os fatores e situações 
de r isco a saúde.  Esta 
atribuição está disciplinada na 
Resolução 1488/1998, do 
Conselho Federal de Medicina. 
Tanto no caso de suspeita ou de 
d i agnós t i co  de  Doença  
Relacionada  ao Trabalho, este 
p roced imento  deve  se r  
registrado e documentado,



via atestados e pareceres para o 
afastamento do trabalho ou 
através de laudos e relatórios de 
exames médicos, dentro dos 
preceitos éticos (art. 1 da 
Resolução 1488/1998, do 
C o n s e l h o  Fe d e r a l  d e  
Medicina). Ao documentar 
devidamente as ocorrências 
pode-ser reivindicar esse 
registro no âmbito do Judiciário 
Federal, pois eles são essenciais 

à identificação dos fatores que 
demandam in-gerências nos 
processos de trabalho e na 
gestão de pessoas. É uma das 
grandes lutas a serem travadas 
em prol da saúde.

Além disso, o novo código de 
ética médica (Resolução 
1931/20, do CFM), determina 
no art. 12 que o médico deverá 
esclarecer ao (à) trabalhador(a)
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sobre as condições de trabalho 
que colocam em risco sua saúde 
e comunicar o fato aos 
empregadores responsáveis, 
assim como deve esclarecer o 
p a c i e n t e  s o b r e  o s  
d e t e r m i n a n t e s  s o c i a i s ,  
ambientais ou pro-fissionais de 
sua doença (art. 13). Vale 
ressaltar que as Doenças 
Relacionadas ao Trabalho são 
equiparadas ao acidente de 
t r aba lho ,  ou ,  con fo rme  
n o m e n c l a t u r a  d a  L e i  
8112/1990, Acidente em 
Serviço. Essa lei determina que 
os custos do tratamento da 
Doença ou Acidente rela-
cionado ao trabalho registrados 
no órgão deverão ficar a cargo 
da Administração. Nos casos 
em que for constatada a 
invalidez, os proventos para 
aposentadoria são calculados 
de modo integral.

Os (as) trabalhadores (as) 
públicos da União não possuem 
instrumento específico de 
notif icação das Doenças 
Relacionadas ao Trabalho, 
diferente dos trabalhadores 
celetistas para os quais a CAT 
(Comunicação de Acidente de 
Trabalho) constitui instru-
mento de notificação de agravos 

pela Previdência Social. O (a) 
trabalhador (a) público federal, 
vitimado por um “acidente em 
serviço” (previsto no art. 21 da 
Lei 8112/90), deve ter um 
processo aberto na unidade ou 
no órgão no qual trabalha e ser 
examinado pela perícia médica, 
a quem cabe caracterizar a 
relação do dano com o trabalho 
e a eventual incapacidade para 
o trabalho. Para a perícia ou 
junta médica é importante que 
o (a) trabalhador (a) leve os do-
cumentos, como atestados e 
laudos, fornecidos pelo pro-
fissional médico de sua con-
fiança, que caracterizem a 
relação entre o dano e/ou a 
doença com o trabalho de-
senvolvido.

O Regime estatutário não 
prevê benefícios indenizatórios 
específicos para o (a) tra-
balhador (a) vitimado (a) por 
esses agravos. Apesar disso, 
ressaltamos que a notificação é 
de fundamental relevância para 
dar a visibilidade social aos 
adoecimentos coletivos de 
trabalhadores (as) do serviço 
público e fomentar o pla-
nejamento das ações pre-
ventivas adequadas às ne-
cessidades de saúde.

Lei 8112/90

 
Art. 212.

  

Configura acidente em serviço o dano físico 

ou mental sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata 

ou imediatamente, com as atribuições do cargo exercido. 

 Parágrafo único.  Equipara-se ao acidente em serviço o 

dano: 

I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo 

servidor no exercício do cargo; 

II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e 

vice-versa. 

Art. 213.   O servidor acidentado em serviço que neces-

site de tratamento especializado poderá ser tratado em 

instituição privada, à conta de recursos públicos. 

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta 

médica oficial constitui medida de exceção e somente 

será admissível quando inexistirem meios e recursos ade -

quados em instituição pública. 

Art. 214.

 

 A prova do acidente será feita no prazo de 10 

(dez) dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigi -

rem. 



10. Quais os Direitos da Saúde 
do(a) Trabalhador(a)?
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A escassez de dados sobre a 
Saúde dos (as) trabalha-

dores (as) no serviço público 
federal e a falta de um estatuto 
q u e  r e g u l a m e n t e  o  
a c o m p a n h a - m e n t o ,  
identificação e inter-venção 
sobre os problemas de saúde 
decorrentes do trabalho 
deixam os (as) trabalhadores 
(as) vulneráveis a diferentes 
formas de adoecimento e 

morte. Por isso, ainda temos 
muitos desafios a superar no 
c a m p o  d o s  d i r e i t o s  
relacionados à saúde desses 
(as) trabalhadores (as). Além 
do que, há divergências na 
interpretação jurídica sobre a 
aplicação ou não da lei 
trabalhista para os (as) 
trabalhadores (as) públicos. No 
entanto, mesmo se tomarmos 
por referência os (as) tra-

ao direito à saúde, visto que os 
acidentes e doenças rela-
cionadas ao trabalho ainda 
persistem.

A assistência à saúde e 
tratamento médico para os 
(as) trabalhadores (as) regidos 
pela Lei 8112/90, ainda está 
m u i t o  a q u é m  d a s  
necessidades dos (as) mesmos 
(as). Esta lei garante, dentre 
outros, o direito a Licença para 
Tratamento de Saúde (art. 
202), com base em perícia 
médica, garantindo que o (a) 
trabalhador (a) acidentado (a) 
em serviço será licenciado (a) 
com remuneração integral 
(art. 212). Quando com-
provada à relação causal entre 
o dano/doença e o acidente em 
s e r v i ç o ,  o s  c u s t o s  d o  
tratamento complementar 
deverão ficar a cargo da 
administração do órgão 
competente (art. 213).

Nessa lei também está 
prevista a possibilidade de 
Readaptação, entendida como 
a  i n v e s t i d u r a  d o  ( a )  
trabalhador (a) em cargo de 
a t r i b u i ç õ e s  e  
responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha 

sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificada em 
inspeção médica (art. 24). A 
readaptação deverá ser 
efetivada em cargo de atri-
buições afins, respeitada a 
habilitação exigida, nível de 
escolaridade e equivalência de 
vencimentos. Embora esteja 
prevista em lei, a readaptação 
não é um prática comum no 
serviço público federal.

Outra possibilidade para o 
tratamento de saúde, mais 
comum no Judiciário, é o 
a f a s t a m e n t o  d o  ( a )  
trabalhador (a) do seu local de 
trabalho, através da Remoção, 
descrita no art. 36, como 
d e s l o c a m e n t o  d o  ( a )  
trabalhador (a), a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo 
quadro, com ou sem mudança 
de sede, por motivo de saúde 
d o  s e r v i d o r,  q u e  e s t á  
condicionada à comprovação 
por junta médica oficial. No 
entanto, na maioria dos casos, 
a  remoção  por  s i  não  
pressupõe a reabilitação e a 
readaptação do trabalhador no 

Remoção



 serviço, o (a) trabalhador (a) 
será aposentado (a) com 
proventos integrais (art. 186) e 
será precedida de licença para 
tratamento de saúde, por 
período não excedente a 24 
(vinte e quatro) meses.

Ressalta-se que os trans-
tornos à saúde devem ser antes 
de tudo prevenidos e que 
assistência à saúde individual, 
através de licenças médicas para 
tratamento de saúde, rea-
daptação e remoção, em geral, 
não geram mudanças no 
trabalho em si. Portanto, as 
propostas de promoção e 
prevenção da Saúde dos (as) 
Trabalhadores (as) deverão 
priorizar os problemas de ordem 
coletiva e as intervenções sobre o 
processo de trabalho adoecedor.

O  D e c re t o  6 8 5 6  ( d e  
25/05/2009, do Presidente da 
República), em complemento ao 
art. 206A,da Lei 8112/1990, 
determina a realização dos 
exames médicos periódicos, 
cujas despesas serão custeadas 
pela União. Estes exames devem 
ocorrer bienalmente para 
trabalhadores entre 18 e 45 

anos, anualmente para os que 
estão acima de 45 anos e em 
intervalos menores para aqueles 
que estão expostos aos riscos no 
trabalho.

 As informações obtidas são 
de caráter sigiloso e deverão 
c o m p o r  u m  p r o n t u á r i o  
eletrônico para fins coletivos de 
vigilância epidemiológica e de 
melhoria dos processos e 
ambiente de trabalho (art. 9). De 
caráter complementar ao 
Decreto foi publicada a Portaria 
4 (de 15 de setembro de 2009, da 
Secretaria de Recursos Huma-
nos do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão), 
definindo que no caso de 
acidente ou doença relacionada 
ao trabalho caberá à União 
custear tratamento especia-
lizado em instituição privada, 
quando inexistirem meios e 
recursos adequados e insti-
tuições públicas (art. 10).

Recentemente, foi publicada 
pelo Ministério do Planeja 
mento Orçamento e Gestão a 
Portaria 1261 (de 05 de maio de 
2010), que trata dos princípios,

diretrizes e ações em Saúde 
Menta l ,  que devem ser  
adotados na administração 
pública federal. Ações estas que 
devem estar em consonância 
com o Ministério da Saúde, a 
Organização Mundial de 
Saúde, a Organização Pan-
Americana de Saúde e a 
Organização Internacional do 
Trabalho. Nessa portaria, cabe 
às administrações públicas 
identificar nos locais de 
trabalho os fatores envolvidos 
no adoecimento mental ,  
mapear os locais, os tipos de 
atividades e propor medidas de 
intervenção no ambiente e na 
organização do trabalho, com o 
intuito de valorizar o (a) 
trabalhador (a) e reduzir o 
sofrimento psíquico (art. 2). 
Cabe ainda a identificação das 
situações de trabalho penosas 
do ponto de vista da saúde 
mental, além da proposição das 
intervenções necessárias.

Dessa forma, vimos que 
existe determinação legal para 
que as relações e os processos 
de trabalho se organizem de 

forma a preservar a qualidade 

do serviço público, suas ins-

talações e a própria pro-

dutividade, e que, ainda assim, 

a saúde de seus membros 

continua sendo comprometida, 

o que demonstra a necessidade 

de posturas e atuações mais 

efetivas por parte do conjunto 

dos (as) trabalhadores (as), que 

somam os gestores e os geridos.

É importante considerar 

que ainda temos um longo 

caminho a trilhar para garantir 

que a saúde seja efetivamente 

um direito de todos (as). No 

caso do Judiciário, é preciso 

buscar estratégias para prevenir 

a ocorrência dos agravos à 

saúde em decorrência do 

trabalho. Certamente, esse 

p r o c e s s o  p r e s s u p õ e  o  

reconhecimento de que se trata 

de um problema de ordem 

coletiva, cuja visi-bilidade social 

é elemento imprescindível para 

intervir sobre a organização e 

gestão do trabalho em prol da 

saúde de todos (as). 
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